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PREFEITURA I'IUNICIPÂI DE PÉROL\

PÍotocolo n,))14 I 1n11

ExcELENTíssrMo (A) sENHoR (A) PREGoEIRo (A) oo sEToR DE LlclrAçÃo
DO MUNICIPIO DE PEROLA - PR.

IMPUGNAçÃO AO EDITAL DE

PREGÃo PRESENCIAL NO 3712021

SERVIOESTE SOLUçÕES AMBIENTAIS LTDA, pessoa.iurídica de direito pÍivado,

inscrita no CNPJ/MF 03.392.348/0001-60, estabelecida na Linha São Roque, s/no, lnterior,

Caixa Postal 77, na cidade de Chapecó, Estado de Santa Catarina, vem com o devido respeito

e acatamento, apresentar

IMPUGNAçÃO AO EDITAL

Pelos fatos e fundamentos jurídicos abaixo descritos e nos termos em que a seguir

passa apresentar:

1 - DO OBJETO DA LICITAçÃO

TÍata-se de licitação na modalidade "Pregão Presencial" do Tipo l\rlenor Preço,

"Coleta, trans oorte e destinacão final dos resíduos sólidos dos servtcos

I I

objetivando a

de saúde e cem iteriai s do Municíoio de Perola - PR"

Acontece que, manuseando os termos do Edital em questão e seus anexos,

puderam-se constatar irregularidades capazes de causar a nulidade do certame, vejamos:

2 - DAS ILEGALIDADES

2.1 - DA RESTRTçÃO DE COMPETITIVIDADE

O presente Edital prevê que somente podem participar do presente pregão eletrônico

as empresas na condições de microempresa e empresa de pequeno porte ou cooperativas:

4. APLICAÇÃO DOS BENEFíCIOS DA LC 12312006

A licitação será exclusiva para Microempresas (ME) e Empresas

de Pêqueno Porte (EPP), conforme art. 48' l, da Lei

Complementar n' I 231 2006.
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Todavia, o edital nos moldes que se encontra acaba por restringir a paÍticipação no

certame das demais empresas que não se enquadram na modalidade de ME (Microempresa)

ou EPP (Empresa de Pequeno Porte), sob fundamento da exigência legal da LC 12312006.

Nesse sentido dispõe o art.49 da Lei Complementar 12312O06:

competi s enouadrados como mtcroemD ou

inÍerior a R$ 80.000 .00. a AdministraÇáo deve am oliar a participacão para entidades de
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Art.49. Não se aplica o disposto nos arts.47 e 48 desta Lei

Complementar quando:
I - os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as

microempresas e empresas de pequeno porte não forem

expressamente previstos no instrumento convocatório;

ll - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores

emprêsas de peoueno oorte sediados local ou

reqionalmente e capazes de cumprir as exiqências
estabelecidas no instrumento convocatório.

Segundo a reÍerida norma, o tratamento diÍerenciado deve prevalecer desde que

existam, no mínimo, 3 (três) micro e/ou pequenas empresas capacitadas para atender o

reivindicado pela Administração Pública na licitação, localizadas em âmbito local ou regional.

Dificilmente a Prefeitura de Pérola - PR, terá no seu processo licitatório 03 (três)

propostas de empresas enquadradas como ME/EPP, que efetuem a prestação de

serviços de coleta, Transporte, Tratamento e Destinação Final dos Resíduos de serviço

de Saúde, portanto, caso o Município não possua essas três propostas, é perfeitamente

possível que não seja exigido a obrigatoriedade exigida na LC 123106' por não se

conseguir atênder o objeto.

A Ler Complementar no 123106 tem por incompatível com o interesse público a

exclusrvidade de participação de entidades de menor porte, em licitação cujo valor estimado

não supere RS 80.000,00, sempre que a AdministraÇão verrfique o risco de prejuízo para o

conjunto ou complexo do objeto á ser contratado.

Compreende-se a ressalva. As pequenas e microempresas não contam, em

equivalência às empresas de grande e médio porte, com estruturas e capacidade técnica para

atender a determinadas demandas. Assim. mesmo que o valor estimado da licitacão seia



ran m to orte usiva a rti de micro enas em

contiver risco de preiuízo à satisfatória exe cucão do coniun ou complexo do obieto.

Assim, o edital nos moldes que se encontra acabou por vincular a participação

somente de empresas na modalidade de ME (Microempresa) e EPP (Empresa de Pequeno

Porte), impedindo de participar empresas especializadas e licenciadas para atuar no ramo de

Coleta, Transporte, Tratamento e Destinação íinal dos resíduos de Serviço de Saúde, por não

se enquadrarem nas modalidades previstas acima.

Salienta-se que a empresa SERVIOESTE é uma empresa especializada na coleta,

transporte, tratamento e destinaÇão final de resíduos sólidos oriundos dos serviços de

saúde (RSS), atuando em vários estados do Brasil, a qual possui todas as licênças para prestar

o serviço objeto do edital com qualidade

O fato da exigência da Administraçáo PÚblica na participação das ME e EPP, tornaria

a Administração Pública refem de seus preços, sem opÇão de cotar no mercado e se beneficiar

da competitividade e de serviços especializados de cada área, por empresas maiores que

poderiam ofertar preços mais vantajosos para a prestação de serviço

Alem do mais, o Edital diverge do disposto no Art. 3', da Lei 8.666/93, que determina

que a licitação se destina a garantir a observância do princípio constitucional da

isonomia, a seleção da proposta mais vantaiosa para a administração.

O paráqrafo orimeiro do artioo 3" da lei 8.666/33 , institui em nosso ordenamento

jurídico as vedações nas licitaçôes que admitem nos atos de convocação, cláusulas ou

condições que comprometam, restrinjam a participação de empresas ou frustrem o seu caráter

competitivo, senão vejamosl

Art. 3e A licitacão destina-se a qara ntir a observância do
oÍincíDio constitucional da isonomia. a selecão orooosta

mais vanta iosa oara a adm inistracão e a promoção do

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao

instrumento convocatório, do .iulgamento objetivo e dos que lhes

são correlatos.

§1 s É vedado aos a ntes públicos:

| - admitir, D reve r. incluir ou tolerar
las ou con com

. nos atos de convocacao.
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frustrem o seu caráter oetiti vo inclusive nos casos de

sociedades cooperativas, e estabeleÇam preÍerências ou

distinçôes em razâo da naturalidade, da sede ou domicílio dos

licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou

irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o

disposto nos §§ 5q a 12 deste artigo e no art. 3q da Lei nq 8.248,

de 23 de outubro de'1991;" (grifos nossos)

o certame licitatório tem como princípio basilar a isonomia entre os licitantes,

buscando ainda a máxima competividade, com o fim de alcanÇar a proposta mais vantajosa à

AdministÍação Pública Sendo sim. são ved exioências edi licias oue imoedem e/ou

diÍicultem a oarticioacão de em Dresas na licitacão. ferindo o orincíolo da isonomia. conforme

ensina o proíessor l\4arçal Justen Filho em comentários à Lei de Licitaçôes e contratos

Administrativos - 8'edição, Dialótica - 2001, págs. 60, 61 e 78:

A licitação consiste em um instrumento jurídico para afastar a

arbitrariedade na seleção do contratante
Assim. o ato co nvocatório viola o orincíoio da isono ia ouando

a) estabelece discriminação desvinculada do objeto da licitação;

b) Drevê exioência desnecessári a e oue não envo lve va ntaoem

oara a Administracão; c) impoe requisitos desproporcionados

com necessidades de futura contratação; d) adota discriminação

ofensiva de valores constitucionais ou ilegais.

Veda-se cláusula desnecessária ou inadequada, cuja previsão

seja orientada não a selecionar a proposta mais vantajosa' mas

a beneficiar particulares. (...) A incompatibilidade poderá derivar

de a restrição seÍ excessiva ou desproporcionada às

necessidades da Administração Poderá, também, decorrer da

inadequação entre a exigência e as necessidades da

AdminisÍação.

Também nos ensina o mestre Adilson Abreu Dallari em sua obra Aspectos Jurídicos

da Licitação com relação à elaboração dos editais afirma "que o essencial é que não se

rncluam cláusulas de favorecimentos ou de discriminação em favOr ou contra determinados

interessados. "

Mais adiante à pá9. 107, o ilustre autor continua:

O edital é um instrumento de chamamento, e deve servir para

trazer pessoas, e não para impedir que pessoas que
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efetivamente poderiam contratar se aÍastem da licitaÇão O edital

não pode conter cláusulas que representem barreiras

impeditivas de participaÇão no procedimento, a quem realmente

tem condições de participar ou a quem realmente esteja disposto

a se instrumentar para participar.

Salientamos que o referido vício se não sanado através da retificação do Edital,

poderá acarretar na anulação do processo licitatório pelo Tribunal de Contas do Estado ou até

mesmo pelo Ministerio Público, fato que acarretaria prejuízo ainda maior à AdministÍação

Pública, pois esta arcaria com o Ônus e delonga de uma nova licitação, adicionando ainda

uma possível indenização pecuniária, por tratar-se de questão relacionada ao bem coletivo e

maior, qual seja, a saúde pública e o meio ambiente.

lsto porque, não pode a livre concorrência ter sua eficácia frustrada por exigência

desnecessária, a qual somente vincula o fornecimento da prestaÇão de serviços para empresa

detentora de toda uma cadeia de serviços, sendo que os mesmos devem ser prestados

distintamente e por empresas devidamente licenciadas nos órgãoS ambientais competentes

Neste sentido, encontramos acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Rio

Grande do Sul, onde a empresa impugnante atua há vários anos:

Visa à concorrência pública fazer com que o maior número de

licitantes se habilitem para o objetivo de facilitar aos órgãos

públicos a obtenção de coisas e serviços mais convenientes a

seus interesses. Em razão deste escopo, exigências

demasiadas e rigorismos inconsentâneos com a boa exegese da

lei devem ser arredados. (RDP 14:240)

Conforme exposto, a Doutrina Majoritária e a Jurisprudência Dominante dos Tribunais

superiores são unânimes ao afirmar que a licitaÇão deve buscar o maior número de

DarticiOantes, estimulando a conconência, vez que a Administração Só tem a ganhar ao receber

diversas propostas, de onde certamente surgirá aquela mais vantajosa para o erário e,

indiretamente para toda a sociedade.

Portanto, a presente licitaÇão da forma como se encontra, agride as normas legais e

constitucionars, bem como os princípios que regem a administração pública no que tange aos

resíduos infectantes.
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Deste modo, concluímos que a não manutençâo do presente edital caracterizará

violaÇão a orincÍoios da Leqalidade , lsonomia e Compet itivrdade. aoui aDlicáveis oor Íorca de

exDressa orevisão leoal. Lei no 8.666/93. maculando de vÍcio de nulidade o presente processo

licitatório.

Por todo o exposto, requer seja o Edital alterado para que TODAS as empresas que

atuam no ramo de Coleta, Transporte, Tratamento e Destinação Final dos Resíduos

lnfectantes, possam participar do certame, assegurando que as ME e EPP sejam amparadas

pelos beneficios previstos em Lei, assim íazendo com que haja maior competitividade no

certame.

lmportante destacar, ainda, que se não participarem do certame ME e EPP a

administração pública terá que abrir um novo procedimento licitatório, gerando gastos

desnecessários ao erário, além do lapso temporal ate que seia adjudicado o bem em

decorrência de uma nova ltcitação.

Destarte, requer ao Poder Executivo do Município de Pérola - PR, nos termos do art'

49, Lei Complem entar 12312006, que de maneira subsidiária, as empresas possam participar

deste processo licitatório, ou seja, àqueles demais participantes não enquadrados no como ME

ou EPP, caso seja constatada a inexistência de no mínimo 03 (três) fornecedores competitivos

enquadrados na condição, capazes de cumprir as exigências estabelecidas no inslrumento

convocatório.

2.2 OAS LICENçAS NECESSÁRIAS PARA SUPRIR O OBJETO LICITADO

O edital no item 7.1.4 QUALIFICAçÀO TECNICA, que trata dos documentos de

habilitação, deixa de exigir documentos técnicos que são essenciais para o cumprimento de

forma ambientalmente expressa em Lei adequada ao objeto do edital.

Sabe-se que as atividades corretas para os RSS são de Coleta, Transporte' Tratamento

e Destinação Final de forma ambientalmente adequada, pois são resíduos gerados em

hospitais, pronto socorro, laboratório de análises clínicas, farmácias, drogarias, centro e postos

de saúde, consultórios médicos, odontológicos, ambulatórios, laboratórios, dentre outros.

Nos teÍmos da RDC ANVISA 22212018 (alterou a RDC 306/2004)' em êzáo da

complexidade tecnológica dispõe "que os serviços de saúde são os responsáveis pelo
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correto gerenciamento de todos os RSS por eles gerados, atendendo às normas e exigências

legais, desde o momento de sua geração até a sua destinação final".

E imprescrndível para o serviço gerador de RSS contratar empresas legalizadas que

prestam serviços de coleta e destinaÇão dos RSS. A lei 12.30512010, que dispõe sobre a

Política Nacional de Resíduos Sólidos, e a Lei de Crimes Ambientais são claras quando dizem

que o gerador é responsável pelo resÍduo da geração à disposição finai.

Nesse sentido é o art. 6" da RDC 22212018:

Art. 6o No PGRSS, o gerador de RSS deve:

Xl - apresentar cópra do contrato de prestaçáo de serviços e da licença ambiental das

empresas prestadoras de serviços para a destinação dos RSS; "

Sabe-se que a administração pública é responsável pelos resíduos gerados nas suas

unidades de saúde até a sua destinaÇão final ambientalmente adequada, e que a contrataÇão

de empresas diversas para efetuarem as atividades de Coleta, Transporte, Tratamento e

Destinação Final dos RSS, poderá ocasionar eventuais prejuízos a administraÇão pública.

Cabe esclarecer que coníorme a Resolução do CONAMA no 358/05 e RDC ANVISA no

22212018, os resíduos de serviços de saÚde são classificados como dos seguintes grupos!

GRUPO A1, GRUPO A2 . GRUPO A3. GRUPO A4 . GRUPO A5, GRUPO B e GRUPO E.

Portanto as licenças ambientais devem ser exigidas na parte dos documentos de

habilitação como parte Técnica, para que a empresa licitanle comprove possuí-las para que

seja habilitada no certame.

Tanto que a mesma resolução supra assim refere:

"Art. 90. As estações para tÍansferência de Íesíduos de serviços de saúde devem estar

licenciadas pêlo órgâo ambiental competente.

PaÍágtaÍo único. As características originars de acondicionamento devem ser mantidas, náo se
permitindo abertura, rompimento ou transÍerência do conteúdo de uma embalagem para outra.

AÍt. '10 Os sistemas de tratamento e disposição Íinal de resíduos de serviços de saúde devem

estar licenciados pelo órgão ambiental competente para Íins de funcionamento e submetidos a

monitoÍamento de acordo com parâmetros e periodicidade definidos no licenciamento

ambiental
PaágÍaÍo único São permitidas soluçoes consorciadas para os fins previstos neste aÍtigo. "

E importante salientar que o manejo desses resíduos não pode ser considerado

comuns (resíduos urbanos e domiciliares), pois estamos tratando de resíduos perigosos (RSS),
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que eventualmente ocorrendo um tratamento ineficaz pode causar um dano irreparável ou de

difícil reparaÇão ao meio ambiente.

Portanto, as etapas de tratamento e destinação final dos RSS são as mais impoíantes,

as quais vão garantir, ou não, que os resíduos sejam devidamente descontaminados, e o

eventual não tratamento e/ou destinação final de Íorma inadequada irá ocasionar sérios

transtornos a administração pública.

Acerca do tratamento dos resíduos de saúde, cabe esclarecer que o tratamento dos

resíduos de saúde poderá se dar por autoclavagem e/ou incineração, dependendo do Grupo

em que o resíduo se encontra (Grupos Ii/E e B, respectivamente). O processo de

autoclavagem e/ou incineração eliminam 100% da contaminação dos resÍduos de saúde,

tornando-os, depois dos referidos tratamentos, resÍduos sólidos NÃo perigosos, pois tiverem

sua contaminaÇão eliminada por inteiro, vejamos:

A INCINERAçÃO é uma modalidade de tratamento dos resíduos de saúde dos Grupos

A2 (carcaças, peças anatômicas e vísceras de animais), A3 (peças analômicas humanas), A5

(órgãos, tecidos, materiais resultanles em geral a saúde de indivíduos ou animais com suspeita

de contaminação por príons), e B (resÍduos químicos)

Já o tratamento pela modalidade de AUTOCLAVE refere-se aos Grupos A1 (bolsas

transfusionais, contendo sangue e hemocomponentes), A4 (kit de linhas arteriais,

endovenosas, filtro de ar, sobras e amostras de laboratório, tecido adiposo proveniente de

lipoaspiração) e E (agulhas, Iâmina de bisturis, de barbear, esclapes, ampolas de vidro'

lancetas, utensílios de vidro quebrado), salienta-se ainda, que a destinação final compreende

o local onde serão descartados os resíduos que já foram descontaminados pelo tratamento

adequando dependendo do grupo do resíduo.

No que tange ao tratamento dos resÍduos de saúde, consta na própria legislação

ambiental, RDC 222t2018 da ANVISA e na Resolução 358/2005 CONAMA, que os resíduos de

saúde devem passar OBRIGATORIAMENTE pelo processo de TRATAMENTO antes da

destinação final dos mesmos, consta na mesma legislação que alguns resíduos podem ser

AUTOCLAVADOS e alguns devem ser qblig!9!!!!CEl9 INCINERADOS, dependendo do tipo

de residuos de saúde. Vejamos:

Tratamento por autoclave ou outra tecnologia licenciada para este fim, para resíduos

dos Grupos A e E, com os subgrupos "A1" (biológicos), "A4" (biológicos) e grupo "E"
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(perfurocortantes), que representam até 85% (oitenta e cinco por cento) da quantidade gerada.

Esta tecnologia promove a reduçáo da carga biológica dos resíduos, de acordo com os padrões

exigidos, ou seja, eliminaÇão do bacillus stearothermophilus, no caso de esterilização, e do

bacillus subtyllis, no caso de desinfecÇão; sendo obrigatória sua descaracterizaÇão, para os

resíduos cuja tratabilidade e permitida pela legislação.

Para os resíduos do subgrupo A2 é determinado o tratamento pelo sistema de

incineÍação ou outra tecnologia ltcenciada para este íim, comprovando a eliminaçáo de micro-

organismos inÍectantes presentes na massa dos RSS.

A tecnologia de incineração, desde que licenciada, e em conformidade com as noÍmas

vigentes, em especial a Resolução coNAMA no 31612002, está apta tratar todos os tipos de

resíduos, objeto da presente licitação. Sendo obrigatória o seu uso nos casos dos resíduos dos

subgrupos, "A3" (peças anatômicas), "45" (resíduos contaminados com príons) e do grupo "B"

(químicos e fármacos), ao qual a incineração é a Única tecnologia recomendada para o

tralamento de resíduos do gruPo B.

GRUPO A3: Peças anatÔmicas (membros) do ser humano; produto de fecundaçáo sem

sirrais vilais conr peso menor que SOOgramas ou estatura menor que 25 centímctros, ou idade

gestacional menor que 20 semanas que não tenham valor cientíÍico ou legal e não tenham sido

requisitados pelo paciente ou familiares.

obs.: os resíduos pertencentes ao Grupo A3 do Anexo I da Resolução coNAÍvA n' 358,

de 29to4t2oo5, quando não houver requisição pelo paciente ou íamiliares e/ou não tenham

mais valor crentífico oU legal, devem Ser encaminhados para Sepultamento em cemitério, desde

que hala autorização do órgão competente do Município ou do Estado, ou para tratamento

térmico por incineração ou cremação, em equipamento devidamente licenciado para esse fim.

Assim, se Íaz necessária a exigência de apresentaÇão das Licenças ambiental de

Operação para a COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO POR AUTOCLAVAGEM,

TRATAMENTO POR INCINERAÇÀO E DESTINAÇÃO TIruNI DOS RESÍDUOS DE SAUDE.

2.3 DA SUBCONTRATAçÃO

Com relação as licenças acima descritas vale dizer que as atividades de

TRATAMENTO POR AUTOCLAVAGEM E dC TRATAMENTO POR INCINERAÇÃO NãO SãO

passívels de subcontratação, por serem as parcelas de maior relevância técnica do Edital. Ç
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Como se pode ver, é possível aÍirmar que os serviços de TRATAMENTO POR

AUTOCLAVAGEIVI E dE TRATAI\4ENTO POR INCINERAÇÃO dos resíduos representam

cerca de íoitenta oor cento) do obieto da licitaÇão , CERTAM ENTEEAETAPADE

ainda assim, desde que seia demonstrada a i nviabilidade técnico-econô mica da execuÇão

inteqral do obieto oor Darte da contratada

O tratamento dos resíduos (descontaminação dos mesmos) é claramente a

parcela de maior relevância técnica do objeto, e por isso, não se vê como viável e admissível a

subcontrataçâo integral desta etapa dos serviços,

Razoável é que se permita apenas a subcontratação da destinaçáo final (aterros

licenciados), que não é a parcela de maior relevância do contrato,

Diante do exposto, o Edital agride as normas legais, devendo o mesmo ser

retificado a fim de exigir as licenÇas ambientais de Coleta, Transpoie, TRATAMENTO POR

AUTOCLAVAGEM e de TRATAMENTO POR INCINERAÇÃO e Disposição F,nal dos RSS,

sugeríndo-se que seja inserido a seguinte redação na parte técnica:

1- LicenÇas de Operação (LO) expedidas pelo órgão competente, que

contemple a coleta e transporte de resíduos de serviço de saúde em

nome da proponente.

Licenças de Operação (LO) expedidas pelo orgáo competente, que

contemple o tratamento de residuos de saúde Por autoclavagem,
em nome da proponente, conforme nova RDC-ANVISA n. 222J2018,
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MAIOR RELEVÂNCIA TÉCNICA, ou seja, caso o Órgáo licitante permita a subcontratação

desta etapa, estará extrapolando os limites legais, subcontratando a parcela de maior

relevância técnica e também a maior paíe do objeto licitado, tal prática é inamissível em

processos licitatórios da amplitude e complexidade do objeto do certame referido.

Da íorma como está, o Edital está superando o limite aceitável para

subcontratação permitido para ticitações análogas, que e de no máximo 30% mediante

justificativas aceitáveis. A ÚgolgeEÉg-Ee TRATAMENTO POR AUTOCLAVAGEM e de

TRATAMENTO pOR INCINERAÇÃO é considerada revelada a falta de caoacidade técnica

da empresa em prestar os servicos.

Referente a subcontrataçáo, os Acórdãos 2.80812019 e 3.77612017 ' ambos da

2" Càmara do TCU, os quais, de acordo com o art. 72 clc o aÍl.78, Vl, da Lei 8 666/1993, a

subcontrataçáo deve Ser tratada como exceção, Somente admitida a Subcontrataçáo parcial e,

Ç*
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3 Licenças de OperaÇáo (LO) expedidas pelo Órgão competente,

que contemple a tratamento de incineração de resíduos de

serviço de saúde em nome da proponente;

3 - FINALMENTE

Ante o exposto, REQUER o recebimenlo da presente IMPUGNAçÃO AO

EDITAL do certame em questão - PREGÃo PRESENCIAL 3712021, e que a mesma

seja provida de acordo com os argumentos acima apresentados, com as consequentes

alteraÇões no Edital.

Nestes termos.

Pede e espera deferimento.

Chapecó (SC), 09 de novembro de 2021.
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VIGESIMA PRIM EIRA ALTERACÃO CONTRATUAL E CON SOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 06tt0t2021

Ceíifico o R€Bistro em 06/10/2021 Data dos Efeitos 04/10/202 |

Arquivamento 2021787192E Prolocolo 2178?1928 de 0ói l0/202i NÍRE 42202720688

Nome da €mpÍesâ SERVIOESTE SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA
Este documenlo pode s€r verificado em hltp:l/regh jucesc sc.8ov br/autenticacaoDocumentos/aulênlicacâo asPx

Cbancela 124889832075129

Esrâ cópia foi autenucada digiialmente e assrnâdâ em 06/ lO/2O2lRenata dâ Silva Wiezorkosk, - SecÍelária-geral em exercício
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SERVIOESTE SOLUçÕES AMAIENTAIS LTDA
CNPJ: 03.392.348/0001-60

NIRE: 42202720688

MAXIMIZA PARTICIPAçÕES S.A, pessoa iurídica de direito privado, com sede e foÍo jurídico na

cidade de Chapecó/Sc, na Rua Marechal Floriano Peixoto, no 877 - L, Bairro L4aria Goretti, CEP 89801-
418. inscnta no CNPJ sob o no 26.942.46010001-22, com seu Êstatuto Social registrado/ arqurvado na

Junta Comercial de Santa Câtanna sob o N IRE no 42300044695 em 18/01/20'1 7, neste ato representado
por seus Diretores; SANDRA MARTA BALBINOT, brasileira, casada no regime de comunhão parcial

de bens, natural de Chapecó - SC, empresária, residente e domiciliada na cidade de Chapecó - SC,

na Rua Lauro Muller, n" 401 - E, Apto 801, EdiÍlco Lauro [.4uller, Centro, CEP 89801-600, portadora da

cédula de identidade n'2759492, expedida pela SESP/SC e do CPF sob o no 0í8815809-03 e

JEFERSON DOACYR BALBINOÍ, brasileiro. divorciado, nascido em 2711011981, empresário, natural

dê Chapecó/Sc, residentê e domiciliado na cidade de Laguna/Sc, na Rua Aurélio Róloto, n' 213, Apto

40í, Bloco B, Ed. Olympos, Bairro Mar Grosso, CEP: 88780-000, portador da cédula de identidade no

13.047.492-6, expedido SESP/PR e do CPF n" 034 244 159-01.

SJDC PARTICIPAçÔES S.A, pessoa jurídica de direito privado, com sede e foro juridico na cidade de

Chapecó/SC, na Rua Marechal Floriano Peixoto,no 877 - L, Baino Maria Goretti, CEP: 89801418,
inscrita no CNPJ sob o no 26 942.52110001-5'Í , com seu Estatuto Social registrado/arquivado na Junta
comercial de santa catarina sob o NIRE n" 42300044687 em 1810112017, neste ato reprêsentada por

seus diretoÍes: SANDRA MARTA BALBINOT, brasileira, casada no Íegime de comunhão parcial de

bens, natural de Chapecó - SC, empresária, residente e domiciliada na cidade de Chapecó - SC, na

Rua Lauro Muller, no 401 - E, Apto 801, Edifico LauÍo lúuller, Centro, CEP 89801-600, Portadora da

cédula de identidade n'2759492, expedida pela SESP/SC e do CPF sob o no 018.815.809-03 e

DAYANE CRISTINA KEHL BALBINOT, brasileira, solteira, nascida em 18/08/1988, emprêsária,
natural de Chapecó/Sc, residente e domiciliada na cidade de Chapecóisc, na Rua Marechal Floriano
Peixoto, no 877 - L, BaiÍo Maria Goretti, CEP: 89801-418, portadora da cédula de identidade no

4.077.235-7, expedidâ pela SSP/SC e do CPF sob o no 010.579.229-27.

únicas Sócias componentes da Sociedade Empresária Lrmitada que funciona sob o nome empresarial

de SERVIOESTE SOLUçOES AMBIENTAIS LTDA, com sua sede na Linha São Roque, no SiN' Sala

01, Caixa Postal 77, lnteiior, no município de Chapecó/Sç, CEP: 8980í-973, inscrita no CNPJ sob no.

03.392 348/OOO1-60, através de seu contrato socral devidamente Íegistrado na Junta Comercial do

Estado de Santa Catarina sob o NIRE no- 42202720688, com os estabelecimentos filiais a seguir

identiÍlcados: FILIAL Oí, com sede e Íoro na cldade de Chapecó/Sc, sito na Linha Sào Roque, no S/N,

lnterior, CEP: 89800-OOO, inscrita no CNPJ sob o n" 03.392 348/0002-40 e NIRE n" 42900699595'

FILIAL 02, com sede na cidade de Cascavel/PR, na Rodovia BR-277, S/N, KM 572, Condomínio

Parque lndustrial Citvel, Bairro Cascavel Velho, CEP: 85818-560, inscrita no CNPJ sob o n'
03.3S2.348/OOO3-21 e NIRE no 41900916340, FILIAL 04, com sedê na cidade de PescaÍia Brava/SC,
na Rodovia BR '101, S/N, KM 322, Area Rural, CEP: 88798-000, inscrita no CNPJ sob o no

03.392.348/0005-93 e NIRE sob o n" 42901006089, FILIAL 05, com sede na cidade de Barra do
Pirai/RJ, na Rua 1 B Sáo Francisco, no 250, Bairro Califórnia CEP: 27165-000, inscrita no CNPJ

03.392.348/0007-55 e N IRE sob o no 3390141 9076, FILIAL 06, com sede na cidade de Queimados/RJ,
naRuaPoacu,SN, BairÍo Campo Alegre, CEP: 26373-250, inscrita noCNPJ sob o no03.392 348/0009-
17 e NIRE sob o no 33901419084, FILIAL 07, cidade de Maringá/PR, na estrada Pinguim, No 814' Lote
189-D, Gleba Ribeirão Prnguim, CEP: 87065-573, inscrita no CNPJ sob o n' 03.392.348/0006-74 e
NIRE sob o n" 41901675001 , FILIAL 08, com sede na cidade de Patos de Minas/Mc, na estrada
Patos de lMinas, Boassara, KM 1.8, SN, Zona Rural, CEP: 38700-970, inscrita no CNPJ sob o no

03.392.348/0008-36 e NIRE sob o n" 319025399464, FILIAL 09, com sede na cidade de Canoas/RS,

1



na Rua Claudrno G azzi, no 255,loja 3-L, Quadra 02, BaiÍro São Luis, ÇEP 92420'037 ' lnscrita no CNPJ

sob o n" 03.392.348/0011-31 e NIRE sob o n" 33901473704, FILIAL 10, com sede na cidade de

Campos dos Goytacazes/RJ, nâ Rua Carlos Drummond de Andrade, n" 58, loja 01' Sonho Dourado,
CEP: 28110-000, inscrita no CNPJ sob o no 03.392 348/00'10-50 e NIRE 43901968850, resolvem de
pleno e comum acordo por este instrumento ALTERAR o seu Contrato Social da seguinte Íorma:

1. Aprovada a alteração do objeto social da empresa que passa a ser a coleta, transporte,
tratamento e destinação final de resíduos perigosos e não perigosos, incinerâção, autoclâve, operação
de aterros Sanitários e industriais Classe I e ll, operação de serviÇos comerciais e industnais, limpeza e

conservaÇão, locação e operaÇáo de equipamentos e veículos, operação de pedágro e de terminais de

transportê rodovrário, recepção, triagem e movimentação de mateÍiais, projetos ambientais; a

partrcipação em outras sociedades; o comércio de atacado e varejo de embalagens Drante deste
exposto resta alterada a Cláusula 4", que pâssa a vigorar com a seguinte redação:

CLÁUSULA 4â: A sociedade tem como objeto social a coleta, transporte, tratamento e

destinação final de Íesíduos perigosos e não perigosos, incineração, autoclave, operação
de ateÍros sanitários e industriais Classe le ll, operação de serviços comerciais e

industriars, limpeza e conservaçáo, locação e operação de equrpamentos e veículos,
operação de pedágio e de terminais de transporte rodoviário, recepção, triagem e

movimentação de mateÍiais, projetos ambientais; a participação em outras sociedades; o

comércio de atacado e varejo de embalagens

E na melhor forma de direito CONSOLIDAR o Contrato Social, com suas alteraçoes acima descÍitas,
que se regerá pela lei 10.406 de 11 de janeiro de 2002, através de seu novo Códrgo Civil Brasileiro e

pelas demais disposiçôes legars aplicáveis à espécie, passando a vigorar com as seguinles cláusulas:

CAPITULO I

DA DENOMTNAçÃO SOCTAL
DA SEDE DO OBJETIVO DO INICIO E PRAZO DE DURAçAO

CúUSULA 1" - A
AMBIENTAIS LTDA.

sociedade girará sob a denominaçáo social SERVIOESTE SOLUçÔES

CúUSULA 2" - A sociedade vigoÍará sob a forma de sociedade empresária limitada e é regida por este

Contrato Social, nas omissões deste, pela Lei 10.406/02 (Código Civil Brasileiro) e, supletivamente pelas

normas das Socredades Anônimas

CLÁUSULA 3" - A socredade mantém suâ sede e foro juridico na cidade de Chapecó, Estado de Santa
Catarina, na Linha São Roque, s/n, Sala O'1, Interior, CEP: 8980í-973, Caixa Postal 77, podendo

estabelecer filiais, sucursais, agências e escritórios em qualqueÍ parte do território nacional e, também
no exterior.
Parágrafo Único: A Sociedade mantém os seguintes estabelecimentos filiais:

- FILIAL N" Ol, com sede e foro na cidade de Chapecó, Estado de Santa Catarrna, sito na Linha São
Roque, s/no, lnterior, CEP: 89.800-000, inscrita no CNPJ sob o n" 03.392.348i 0002-40 e NIRE n"
42900699595:

- FILIAL No 02, com sede e Íoro na cidade de Cascavel, Estado do Paraná, na Rodovia BR 277, S/N,

KM 572, Condominio Parque lndustíal Citvel, Bairro Cascavel Velho, CEP 85818-560, inscrita no CNPJ
sob no 03.392.348/0003-21 e NIRE n'419009'16340:
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- FILIAL n" 04, com sede na cidade de Pescaria Brava, Estado de Santa Catarina, na Rodovia BR 'Í01,

s/no, KM 322, Área Rural, CEP 88798-000, rnscrita no CNPJ sob n" 03.392 348/0005-93 e NIRE no

42901006089;

- FILIAL n" 05, com sede na cidade de Barra do PiÍai, Estado do Rlo de Janeiro, na Rua 1 B, São

Francisco, no 250, BaiÍro Califórnia, CEP: 27165-000, inscrita no CNPJ sob o n" 03.392.348/0007-55 e
NIRE sob o n" 33901419076:

- FILIAL n" 06, com sede na cidade de Queimados, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Poacu, s/no,

BaiÍro Campo Alegre, CEP: 26373-250, rnscrita no CNPJ sob o n'03.392 348/0009-17, NIRE sob o n"

3390'14'1908;

- FILIAL n" 07, cidade Maringá, Estado do Paraná, na Estrada Pinguim, n" 814 Lote 189-D' Gleba

RibeiÍáo Pinguim, CEP 87065-573, inscrita no CNPJ sob o n" 03 392 348/0006-74 e NIRE sob o n"

4190167500í .

- FILIAL n" 08, com sede na cidade de Patos de I/inas, Estado de Minas Gerais, na Estrada Patos de

Minas - Boassara - Km 1.8, S/N, Zona Rural, CEP: 38700-970, inscrita no CNPJ sob o n'
03 392.348/0008-36 e NIRE sob o no 31902539464;

- FILIAL n" 09, com sede na cidade de Canoas, Estado do Rio Grande do Sul, na Rua Claudino Gazzi,
n' 255, Loja 3-L, Quadra 02, Balrrc São Luis, CEP 92420-037, inscrita no CNPJ sob o n'
03.392.348/001 1-31 e N IRE sob o n' 43901 968850i

- FILIAL N" 10, com sede na cidade de Campos dos Goytacazes, Estado do Rio de Janeiro, na Rua

Carlos Drummond de Andrade, no 58, Loja 01, Sonho DouÍado, CEP: 28í 10-000, inscrita no CNPJ sob

o no 03 392.348/0010-50 e NIRE sob o no 33901473704.

CúUSULA 4": A sociedade têm como objeto social a coleta, transporte, tratamento e destinação Ílnal
de resíduos perigosos e não perigosos, inclneraçáo, autoclave, operação de aterÍos sanitários e

industriâis Classe I e ll, operação de serviços comerciais e industriais, limpeza e conseTvação, locação

e operação de equipamentos e veiculos, operação de pedágio e de terminais de transpoÍte rodoviáÍio,

Íecepção, triagem e movimentação de materiars, projetos ambientais; a participaçâo em outras

sociedades; o comércio de atacado e varejo de embalagens.
Parágrafo Único: Os estabelecimentos filiais mantidos pela sociedade desenvolveráo as atividades de

coleta transportes e disposrção final de resíduos domésticos e urbanos e de serviço de saúde
incineração autoclave operação de aterros sanitários e industriais operação de valas sépticas operação

de serviços comerciais e industriais limpeza e conservação cobrança e coleta transportes com

destinação Íinal adequada Íeciclagem de resíduos manutenção e instalação de maquinas e

equipamentos industriais montagem locação e operação de equipamentos de veiculos operaçáo de
pedágio e de terminais de transportes rodoviário recepção triagem e movimentação de materiais
projetos ambientais representação comerciais de convênios de saúde e teletonia a particrpação em
outras sociedades

CúUSULA 5" - A sociedade iniciou as atividades em 0í de SetembÍo de 1999, e seu prazo de duraçào
é por tempo indeterminado.

CAPíTULO II

DO CAPITAL SOCIAL - DAS QUOTAS-DOS QUOTISTAS E RESPONSABILIDADES

CúUSULA 6" - O Capital Sociâl da sociedade, totalmente subscrito e integÍahzado em moeda corrente
nacional é de R$ 1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil reais), dividido em í.400 000 (um milhão
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ê quatrocentos mil), quotas de capital, de valor nominal de R$ 1,00 (um real), cada uma, distribuído
entre os sócios da seguinte forma:

QUOTISTAS QUOTAS VALOR PERCENTUAL
SJDC PARTICIPAÇOES S.A 840.000 R$ 840 000,00 60%
MAXIMIZA PARTICIPAÇOES S.A 560 000 RS 560.000,00 40%
TOTAL R$ í.400.000,00 100%

Parágrafo Único: Fica destacado do Capital Social, atribuindo-se para cada estabelecimento filial
mantido pela sociedade, o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), para eÍeitos fiscais.

CLÁUSULA 7" - As quotas sociars são indivisíveis em relação à sociedade e não poderáo ser
caucionadas, empenhadas, oneradas ou gravadas totais ou parcialmente, a qualquer título, salvo com
autorizaçâo de sócios representativos da totalidade do capital sociâ1.

CúUSULA 8" - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos
respondem solidariamente pela integralização do capital social.
Parágrafo único: Os sócios não respondem subsrdrariamente pelas obrigações sociais.

CAPíTULO III
DO AUMENTO DE CAPITAL-CESSÕES-DE OUOTAS-FALECIMENTO DE SOCIOS E DA

REDUçAO DE CAPITAL

CúUSULA 9a - Em caso de aumento de capital social, os quotistas teÍão preferência para subscrição,
em igualdade de condiçáo e na exata proporção das quotas que possuírem no capital social.

CúUSULA 10"- Caso um dos sócios queira ceder suas quotas parcial ou totalmente, neste último
câso, retirando-se da sociedade, a esta deverá comunicar por escrito sua dêcisão, com antecedência
de 60 (sessentâ) dias, mencionando o preço estipulado, e as condiçóes de pagamento, a Íim de que os
demais sócios possam, a partir da data de recebimento da comunicação, exercer, em igualdade de
condiçôes, o-direito de preferência na aquisição das quotas do sócio cedente ou retirante.
Parágrafo Unico: Decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias sem a manifestação dos quotistas
remanescentes, as quotas do sócio cedente ou retirante poderão ser livremente transferidas a terceiÍos.

CLÁUSULA 11" - Não convindo aos sócios remanescentes o ingresso na sociedade do adquirente das
quotas do sócio cedente ou retirante, o capital social será diminuído no valor do capital cedido, devendo
a sociedade pagar ao sócio cedente ou retirantê, o preço estipulado na comunicação, em 12 (doze)
parcelas mensais e sucessivas, a partir do encerramento do exercício social em que ocorrer a
comunrcaÇão

CLÁUSULA 12' - Em caso de falecimento, saída (dissolução paÍcial) exclusão, incapacidade civil,
extinção e/ou falência/insolvência de qualquer dos sócios, a sociedade não se dissolverá, devendo
continuar com os sócios remanescentes, a menos que estês resolvam liquidá-la.
Parágrafo Primeiro: Mediante a concordância dos sócios remanescentes, os herdeiros/sucessores
poderáo ingressar na sociedade, caso não haja impeditivos legais, os quais, nela se farão representar
por um dentre eles, devidamente credenciado pelos demais enquanto indiviso o quinháo respectivo.
Parágrafo Segundo: Caso os herdeiros/sucessores não tenham interesse em ingressar na sociedade
ou, os sócios remanescentes náo os admitir, os haveres do sócio falecido, depois de apurados, serão
pagos em 12 (doze) prestaçôes mensais e sucessivas, vencendo-se a primeira, 90 (noventa) dias depois
de apÍesentada à sociedade, a autorização judicial que permita formalizar-se inteiramente a operação,
inclusive perante o Registro Público do Comércio.
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CLÁUSULA 134 - Nas hipóteses previstas na Cláusula 124 supra, o valor das quotas a serem pagas
será obtido através de avaliação patrimonial, apurada através de balanço paÍa tal fim.

CLÁUSULA í4" - Ficam facultados, medrante consenso unânime entre sócios remanescentes,
herdeiros/sucessores e sócios cedentes ou retirantes, outras condições de pagamento, desde que, náo
afetem a situaçáo econômico-financeira da empresa

CLÁUSULA't5'- Em caso de dimrnuiçáo do capital, será proporcional e igual para cada quota.

CLÁUSULA 16" - O exercício social coincidirá no ano civil

CúUSULA 17" - Ao finâl de cada exeÍcicio social, proceder-se-á a verifrcação dos lucros e prejuízos,

levantados pelo inventário, balanço patrrmonial e de resultado econômico, podendo ainda ser levantado
balanços e/ou balancetes intermediários, em periodos inferiores a 12 meses, (mensal, trimestral ou

semestral) adotando-se sempre, o que dispÔe os artrgos 176 a 191 , respectivamenle da Lei 6 404/76
(Lei das Sociedades por AÇóes), e as demais disposições legais e técnicas pertinentes à matéria

CúUSULA 18" - Os lucros apurâdos, após a prestação de contas pelo Administrador, serão atribuidos
em partes iguais a cada uma dâs quotas, cabendo a cada um dos sóclos, tantas partes quantas possua

integralizado na sociedade, exceto se deliberado de forma diversa em reunião ou assembleia pela

totalidade dos sócios quotistas, podendo, ainda, â critério dos sócios, íicarem em reservas na sociedade
Parágrafo Único A critério dos sócios quotistas, os lucros apurados poderão ser distribuidos aos

componentes do capital social, a título de dividendos, em peÍíodos inferiores a'12 meses, com base em

balanços e/ou balancetes intermediários

CúUSULA í9" - Os pÍeJuÍzos que porventura se verifiquem, serão mantidos em conta especial paía

serem amortrzados nos exercícios Íuturos, e, não o sendo, serão suportados pelos sócios,
proporcionalmente à participaçáo de cada um no capital social.

CúUSULA 20" - A sociedade manteÍá os registros contábers e Ílscais necessários.

CAPíTULO IV
DO EXERCíCIO SOCIAL DEMONSTRAçÕES FÍNANCEIRAS DESTINAçÃO DOS

LUCROS E PREJU|ZOS E OA CONTABILIDADE

CAPITULO V
DA ADMINISTRAÇÃO PODERES LIMITES . OBRIGAçOES - REMUNERAçÃO

oESTrrurçÃo

CúUSULA 21"- A sociedade será administrada por 02 (dois) Administradores, quotistas ou nã0,

residentes no paÍs, eleitos a qualquer tempo pelos sócios, com mandato por prazo indetermlnado, que

teráo todos os poderes e atÍibuiÇóes que a lei lhes confere para a plena administraçâo dos negóclos
sociais, tendo plenos poderes para representar a sociedade ativa e passivamente, em Juízo ou fora

dele, proceder à alrenação, no todo ou em parte, do patrimônio social e de seu fundo de comérclo, enfim,
para dar qualquer destinação adequada ao patrimônio social, sempre respeitando a proporcionalidade
da participação no capital social, quando do rateio dos resultados operacionais entre os quotistas
PaÍâgÍalo Primeiro: Os Administradores poderão praticar isoladamente os atos de representação,
gestão e administraÇão da sociedade

CúUSULA 22" - Sáo expressamente vedados, sendo nulos e inoponiveis com relaçáo à Sociedade,
os atos praticados por quaisquer dos sócros, administradores, mandatários, representantes ou

funcionários da Sociedade, que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações
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estranhos ao objeto social ou, em favorecimento pessoal destas ou de outras pessoas, como

concessÔes de fianças, avâis ou outras garantias em Íavor de interesse de terceiros, sob pena de

responsabilidade pessoal e ilimitada pelo excesso de mandato e pelos atos pralicados em violaçáo a

esta cláusula, salvo se autorizado pela totalidade dos sócios quotistas.

CúUSULA 23" - Em casos de ausência, licença ou impedimento temporário, Administradores poderáo

Íâzer-se substituir no desempenho de suas atribuiçóes, através da constituição dê mandatários, sócios

ou não, com poderes e funçóes devidamente atribuídas em instíumento pÍóprio. OcorÍendo vacância,

afastamento, renúncia ou impedimento, definitivo, deverá de imediato ser convocada Reunião de

Quotistas que elegerá o novo Administrador.

CúUSULA 24' - Fica expressamente prevista a possibilidade de Administrador não sócio, que será

investido no caÍgo mediante lavratura de instrumento competente, devidamente registrado/arquivado no

Registro Público do Comércio, valerá como o qual, após comprovante adequado da nomeaçáo,
submetendo-se ainda, as mesmas condições estabelecidas neste instrumento

CúUSULA 25" - Os sócros que trabalharem na adminrstração da sociedade percebeÍão, a título de

pró-labore, uma quantia fixa mensal estabelecida de comum acoído entre os sócios no início de cada

exercicio social que, será creditada em conta corrente, de onde será retirado de acordo com a

disponrbrtidade Ílnanceira da sociedade até o máximo de seu crédito, exceto se deliberado de forma

diversa em reunião ou assembleia de quotistas.

CLÁUSULA 26 a - Até o flnal do mês de abril de cada ano, os Administradores são obrigados a prestar

aos sócios quotistas, contas justiÍicadas de sua administraÇão, apresentando-lhes o inventário, bem

como, o balanço patrimonial e o de resultado econômico, na forma da Cláusula í 6 " deste instrumênto.

CúUSULA 27" - Ocupam os cargos de Administradores desta sociedade, os administradores não

sócios SANORA MARTA BALBINOT, brasileira, casada no regime de Comunhão parcial de bens,

natural de Chapecó SC, nasctda em 2110711976, empresária, residente e domrciliada na cidade de

Chapecó, SC, na Rua Lauro Muller, n'401-E, Apto 801, Ed. Lauro Muller, Centro, CEP: 89801-600,
poÍtadora da Cédula de ldentidade n'2759492 SESPDC/SC e do CPF sob n" 018815.809-03 e
CRISTIAN PAULO KEHL BALBINOT, brasileiro, em união estável, empresáÍio, nascido em 10/04/'1990,

residente e domrcrliado na Avenida Nereu Ramos, n" 1383-E, Apto 803. Edif Trevisol. Centro' Chapecó-
SC, CEP 89801-022, inscrito no RG sob n' 4 077 .263 SSPi SC e CPF sob n" 010.580 759-18
ParágraÍo Único: os Administradores declaram, sob as penas da lei, que não estáo impedidos de

exeÍcer a administração da sociedade, Por lei especial, ou em viÍtude de condenação criminal, ou por

se encontrarem sob os efeitos dela a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos, ou por crime Íâlimentar, de prevaricaçáo, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a

economia popular, contÍa o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência,
contra as relaçóes de consumo, a fé pública ou â propriêdade, (§ 1o do âÍt 1011 dâ Lei 10.406102'

Código Civil Brasileiro).

CúUSULA 2Ea - Os Administradores podeÍão ser destituídos de suas funções a qualqueÍ tempo,
devendo-se pâra tanto, ser observado o quórum e demais formalidades exigidas pela legislação vigente,
especralmente quanto ao registro de tais deliberaçÔes perante o Registro Público do Comércio

CAPiTULO VI
DAS DELIBERAçOES SOCIAIS E DAS REUNIÕES DOS SÓCIOS

CúUSULA 29" - As deliberaçóes dos sócios, para os Íins previstos em lei, ou sempre que os interesses
da sociedade exigirem serão tomadas em reunião, na qual, cada quota do capital social corresponderá
a 01 (um) voto.
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Parágrafo Único: Será realizada ao menos 0'1 (uma) Íeunião de sócios por ano, até o final do mês de

abrit,;bjetivando deliberar sobre as matérias previstas no artigo 1 078 da Lei 10.406/02 (Código Civil

Brasileiro).

CLÁUSULA 30" - As reuniões de sócios serão convocadas pelos Administradores ou, nâ ausência

deste, pelos sócios nos casos previstos em Lei, com 08 (oito) dias de antecêdência, através de carta

registrada, fax, e-mail ou por aviso entregue pessoalmente aos sócios, contra recibo.
parágrafo único: Serão dispensadas as formalidades de convocação, quando todos os sócios

comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia

CLÁUSULA 3la - Os sócios poderão ser representados nas reunrões por outro sócio ou por pÍocurador

devidamente constituído em tnstrumento próprio, com poderês para tanto, devendo dito instrumento. ser

levado a registro juntamente com a Ata da Reunião

CúUSULA 32" - O quórum de instalação da Reuniâo, bem como o quórum para apÍovação das

deliberações, serão aqueles dêterminados pela legislação vigente.

CúUSULA 33" - Em livro próprio de registro de Atas de reun ões de sócios, será lavrada de forma

sumária a Ata dos trabalhos, contendo as ocorrências e deliberações dos sócios, devendo ao final, seÍ

assinada pelos membros da mesa e pelos sÓctos presentes.

CúUSULA 34ã - As reunioes tornam-se dtspensáveis quando todos os sócios decidirem, por escrito,

sobre a matéria que seria objeto delas.

CúUSULA 35" - Fica expressamente prevista a possibilidade de exclusão de sócios por justa causa,

desde que, observado o quórum e os demais procedimentos exigidos pela legislação vigente à época

da exclusão.

CúUSULA 36" - As deliberações tomadas em conformidade com o presente contrato e ao amparo da

lei vinculam todos os sócios, ainda que ausentes ou dissidentes.

CAPITULO VII
DA DISSOLUçÃO E LIOUIDAçÃO DA SOCIEDADE E DAS DISPOSIçÓES FINAIS

CúUSULA 37"- A sociedade será dissolvida nos casos pÍevistos em lei, obsêrvando-se sempre, o que

a lêgislação vigente à época dispuser. Na liquidação os haveres da sociedade seráo empÍegados na

liquióação das obrigações sociais e o remanescente, se houver, será rateado entre os sócios
pioporóionalmente ao número de quotas que cada um possurr integralizadas na Sociedade. Ao fim do

processo de liqurdação, a Sociedade será considerada extinta.

CúUSULA 38" - A sociedâde manterá um departamento técnico, quando exigido por lei, com pessoal

habilitado e na forma da legislação vigente, inscritos nos órgáos competentes, que se responsabilizará
pelo desenvolvimento das atividades e pelos serviços prestados pela empresa

CLÁUSULA 39" - Fica eleito o Foro da Comarca dê Chapecó, Estado de Santa Catarina, para as
questões oriundas do presente contrato.

Revogam-se as disposições contidas no lnstrumento Contratual oflginal e alteração posterior, passando

a Sociedade a ser regida somênte por este lnslrumento

E por estarem devidamente contratados, assinam o presente contrato que será encaminhado paÍa

arquivamento na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina.
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Chapecó (SC), 04 de Outubro de 2021

SANDRÀ MARTA BALBINOT
Representando
MAXIMIZA PARTICIPAçÔES S.A

JEFERSON DOACYR BALBINOT
Representando
MAXIMIZÂ PARTICIPAçÕES S.A

SANDRA MARTA BALBINOT
Reprêsentando
SJDC PARTICIPAÇÔES S.A

SANDRA MARTA BALBINOT
AdministÍadora
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DAYANE CRISTINA KEHL BALBINOT
Representando
SJDC PARTICIPAçOES S.A

CRISTIAN PAULO KEHL BALBINOT
Administrador
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